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RELATÓRIO 
Trata-se de Apelação interposta pelo INSS em face de Sentença que julgou procedente o pedido de concessão do benefício assistencial ao deficiente previsto na Lei 8.742/93 desde a DER em 06/08/2013. 

Irresignada, a parte ré, sustenta, em preliminar, que a sentença padece de nulidade tendo em vista que houve alteração do pedido inicial de aposentadoria por invalidez em LOAS após a citação do INSS, sem oportunidade de manifestação, e no mérito requer a improcedência do pedido.  

Contrarrazões às fls.105/107.

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, deve ser conhecido o apelo.

Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

Com efeito, a sentença não incorreu em nulidade.  Cumpre ressaltar que a alteração do pedido inicial de aposentadoria por invalidez em amparo assistencial à pessoa deficiente foi realizado em audiência, com a presença do procurador do recorrente - INSS - e, tendo, inclusive, aquiescido ao pedido (fl. 61. Rejeitada a preliminar.
Adentrando a discussão de fundo, conforme o art.20 da LOAS o amparo assistencial constitui prestação outorgada “à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família” (Redação dada pela Lei nº 12.435/11).

O mesmo diploma consigna que, “para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (redação do §2º dada pela Lei 13.146/15). E ainda: “Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo” (redação do §3º dada pela Lei 12.435/11).

Quanto ao requisito vulnerabilidade social, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 580.963/PR, declarou a inconstitucionalidade parcial por omissão do art. 20, §3º, da Lei n. 8.742/93. Nesse cenário, tem-se entendido como parâmetro razoável, sem prejuízo de outros meios probatórios, o limite de renda per capita de até ½ salário mínimo, consagrado em diplomas posteriores à LOAS para fins de concessão de outros benefícios sociais a famílias de baixa renda, a exemplo da Lei nº 10.689/2003, que criou o Programa Nacional de Acesso à Alimentação, e do Decreto nº 6.135/2007, que instituiu o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. Necessária, por conseguinte, a análise conjunta das condições socioeconômicas em que se encontra inserida a parte autora. 

No presente caso, o impedimento de longo prazo restou comprovado pela pericia judicial (fls. 66), que atesta que a autora é portadora de insuficiência coronariana, hipertensão arterial, diabetes mellitus tipo II, evoluindo com infarto agudo do miocárdio submetida à angioplastia, em uso de medicamentos. Atesta, ainda, que há incapacidade laborativa total e permanente, desde janeiro de 2015. Malgrado o perito tenha afirmado que a incapacidade remonta ao ano de 2015, vê-se do relatório médico particular, datado de 04/2013, que a autora já era portadora das mesmas patologias à época da DER (fl.19). 

No tocante à hipossuficiência econômica, o laudo sócioeconômico de fl. 71 comprovou a situação de vulnerabilidade social da parte autora e de sua família. O grupo familiar da recorrida é formado por ela (que não apresenta renda fixa e encontra-se impossibilitada de exercer atividades laborais), seu esposo (que recebe o benefício de aposentadoria em torno de um salário mínimo). Informa, ainda, a perita que o imóvel é simples e possui somente o básico. Assim, diante do conjunto probatório, percebe-se que a autora faz jus a concessão do benefício desde a data do requerimento administrativo 06/08/2013. Sentença mantida.  

No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947.
Verba honorária de sucumbência majorada para 11% do valor da condenação sobre as parcelas vencidas até a sentença, conforme artigo 20, §4º do CPC e Súmula 111 do STJ.  
É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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